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CENTRAL SOLAR PEREIRA BARRETO V S.A.
CNPJ/ME n° 31.469.641/0001-13

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)
Nota 31/12/2022 31/12/2021

ATIVO
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 7 6.483 882
 Concessionárias 8 1.546 2.491
 Impostos a compensar 9 - 1
 Adiantamento a fornecedores 11 - 1.549
 Despesas antecipadas 12 54 -
Total 8.083 4.923
Não circulante
 Imposto de renda e contribuição social diferidos - 5
 Partes relacionadas 10 4.158 4.122
 Adiantamento a fornecedores 11 - 906
 Imobilizado 13 147.163 150.877

151.320 155.910

  
Total do ativo 159.404 160.833

Nota 31/12/2022 31/12/2021
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo
Circulante
 Fornecedores 14 23.155 21.168
 Impostos a pagar 9 214 207
 Outras contas a pagar 16 115 -
Total 23.484 21.375
Não circulante
 Partes relacionadas 10 118.990 120.490
 Provisões 15 203 372
 Outras contas a pagar 16 4.605 5.227

123.799 126.089
Total do passivo 147.283 147.464
Patrimônio Líquido 17
 Capital social 14.035 14.035
 Prejuízos acumulados (1.914) (666)
Total do patrimônio líquido 12.121 13.369
Total do passivo e patrimônio líquido 159.404 160.833

Demonstração de resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 
(Em milhares de Reais)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional líquida 18 12.478 3.669
Custo do serviço de energia elétrica 19
 Custo com energia elétrica
  Encargos de uso da rede elétrica (2.403) -

(2.403) -
 Custo de operação
  Depreciações e amortizações (4.027) (665)
  Materiais e serviços de terceiros (2.766) (596)
  Outros custos de operação (3.536) (182)

(10.330) (1.443)
Lucro bruto (255) 2.226
Despesas e Receitas 19
 Despesas gerais e administrativas (106) (73)
 Outras despesas e receitas operacionais - (2.075)

(106) (2.147)
Resultado antes do resultado financeiro, 
 participações societárias e tributos (361) 79
Resultado financeiro 20
 Receitas financeiras 108 109
 Despesas financeiras (593) (176)

(485) (67)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (846) 12
Tributos sobre o lucro 21
 Correntes (397) (142)
 Diferidos (5) 5

(402) (137)
Resultado líquido do exercício (1.248) (125)

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2022 31/12/2021

Resultado líquido do exercício (1.248) (125)

Outros resultados abrangentes - 208

Resultado abrangente do exercício (1.248) 83

Demonstração da mutação do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)

Capital 
social

Outras 
reservas

Prejuízo 
acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 14.035 (208) (541) 13.286

 Resultado do exercício - - (125) (125)

 Reserva de justo valor - 208 - 208

Saldos em 31 de dezembro de 2021 14.035 - (666) 13.369

Resultado do exercício - - (1.248) (1.248)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 14.035 - (1.914) 12.121

Demonstração do Fluxo de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (846) 12
Depreciações e amortizações 4.026 665
Juros provisão desmantelamento 210 -
Ajuste a valor presente de arrendamentos 42 58

3.432 735
Variações em:
Concessionárias 945 (2.491)
Impostos a compensar 6 (5)
Despesas antecipadas (54)
Adiantamento a fornecedores 2.455 (2.340)
Fornecedores 1.987 4.675
Impostos a pagar 20 62
Partes relacionadas (36) (3.617)
Outras contas a pagar (718) 985
Caixa proveniente das atividades operacionais 8.037 (1.996)
Imposto de renda e contribuição social pagos (415) -
Caixa líquido (aplicado) proveniente das 
 atividades operacionais 7.622 (1.996)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao imobilizado (1.019) (90.685)
Baixa de imobilizado e intangível 497 -
Caixa líquido (aplicado) nas atividades 
 de investimentos (522) (90.685)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital -
Adiantamento para futuro aumento de capital (1.500) 93.380
Caixa líquido (aplicado) proveniente nas 
 atividades de financiamento (1.500) 93.380
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 5.600 699
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 6.483 882
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 882 183

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Central Solar Pereira Barreto V S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Central Solar Pereira Barreto V S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Central Solar Pereira Barreto V S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standard Board (IASB) e pelos controles 

internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•฀ Identificamos฀ e฀ avaliamos฀ os฀ riscos฀ de฀ distorção฀ relevante฀ nas฀ demonstrações฀

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.

•฀ Obtemos฀ entendimento฀ dos฀ controles฀ internos฀ relevantes฀ para฀ a฀ auditoria฀ para฀
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.

•฀ Avaliamos฀a฀adequação฀das฀políticas฀contábeis฀utilizadas฀e฀a฀ razoabilidade฀das฀
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•฀ Concluímos฀sobre฀a฀adequação฀do฀uso,฀pela฀administração,฀da฀base฀contábil฀de฀
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.

•฀ Avaliamos฀ a฀ apresentação฀ geral,฀ a฀ estrutura฀ e฀ o฀ conteúdo฀ das฀ demonstrações฀
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 21 de agosto de 2023
PricewaterhouseCoopers Adriano Formosinho Correia
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1BA029904/O-5

DIRETORIA
Luis Fernando Mendonça de Barros Filho

Diretor

CONTADOR
Alfredo Antonio Tessari Neto
Contador CRC: 1SP176534/0-5

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. 
O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 
auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) https://www.diariodenoticias.com.br
Declaração do auditor independente
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço  
https://www.diariodenoticias.com.br. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 18 de abril de 2023, sem 
modificações.

CENTRAL SOLAR PEREIRA BARRETO III S.A.
CNPJ/ME n° 31.469.563/0001-57

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. 
O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 
auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) https://www.diariodenoticias.com.br
Declaração do auditor independente
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço  
https://www.diariodenoticias.com.br. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 18 de abril de 2023, sem 
modificações.

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Nota 31/12/2022 31/12/2021

ATIVO
 Circulante
  Caixa e equivalente de caixa 7 3.832 10.555
  Concessionárias 8 2.111 6.394
  Impostos a compensar 9 1.104 1.166
  Estoque material de manutenção 11 2.762 796
  Adiantamento a fornecedores 12 - 2.015
  Despesas antecipadas 13 81 -
Total 9.889 20.926
 Não circulante
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 - 9
  Partes relacionadas 10 44.737 44.658
  Adiantamento a fornecedores 12 - 1.043
  Imobilizado 14 155.334 158.126
  Intangível 15 13 -

200.084 203.836

Total do ativo 209.973 224.762

Nota 31/12/2022 31/12/2021
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo
 Circulante
  Fornecedores 16 16.347 14.631
  Partes relacionadas 10 - 1.836
  Impostos a pagar 9 277 661
  Outras contas a pagar 18 53 -
Total 16.677 17.128
 Não circulante
  Partes relacionadas 10 146.417 161.330
  Provisões 17 239 436
  Outras contas a pagar 18 6.005 5.226

152.661 166.992
Total do passivo 169.338 184.120
 Patrimônio Líquido 19
  Capital social 34.747 34.747
  Reservas de lucros 5.888 5.895
Total do patrimônio líquido 40.635 40.642
Total do passivo e patrimônio líquido 209.973 224.762

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional líquida 20 16.349 10.890
Custo do serviço de energia elétrica 21
 Custo com energia elétrica
  Encargos de uso da rede elétrica (2.819) -
 Custo de operação
  Depreciações (4.264) (1.046)
  Materiais e serviços de terceiros (3.683) (785)
  Outros custos de operação (4.219) (124)

(14.984) (1.955)
Lucro bruto 1.364 8.935
Despesas e Receitas 21
  Despesas gerais e administrativas (226) (98)
  Outras despesas e receitas operacionais (30) (147)

(256) (245)
Resultado antes do resultado financeiro, 
 participações societárias e tributos 1.108 8.690
Resultado financeiro 22
 Receitas financeiras 223 135
 Despesas financeiras (774) (247)

(551) (112)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 557 8.578
Tributos sobre o lucro 23
 Correntes (555) (380)
 Diferidos (9) 9

(564) (371)
Resultado líquido do exercício (7) 8.207

Demonstrações do resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

31/12/2022 31/12/2021
Resultado líquido do exercício (7) 8.207
Outros resultados abrangentes - 243
Resultado abrangente do exercício (7) 8.450

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Ca- 
pital 

social

Re- 
serva 
legal

Outras  
reser- 

vas

Reser- 
vas de  
lucros

Lucros/ 
prejuízos 

acumu- 
lados Total

Saldos em 31 de dezembro de 202034.747 - (243) - (475) 34.029
Lucro líquido do exercício - - - - 8.207 8.207
Constituição de reserva legal - 386 - - (386) -
Dividendo mínimo obrigatório - - - - (1.837) (1.837)
Outros resultados abrangentes - - 243 - - 243
Reserva de retenção de lucros - - - 5.509 (5.509) -
Saldos em 31 de dezembro de 202134.747 386 - 5.509 - 40.642
Resultado líquido do exercício - - - - (7) (7)
Compensação do prejuízo - - - (7) 7 -
Saldos em 31 de dezembro de 202234.747 386 - 5.502 - 40.635

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 557 8.578
Depreciações 4.264 1.046
Juros provisão desmantelamento 246 -
Ajuste a valor presente de arrendamentos 623 109

5.690 9.733
Variações em:
Concessionárias 4.283 (6.394)
Impostos a compensar 71 (1.168)
Despesas antecipadas (81) -
Material de consumo (1.966) (796)
Adiantamento a fornecedores 3.058 (1.772)
Fornecedores 1.716 (50.709)
Impostos a pagar (196) 141
Partes relacionadas (79) (43.303)
Outras contas a pagar (12) 2.250
Caixa proveniente das atividades operacionais 12.508 (92.019)

31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda e contribuição social pagos (752)
Caixa líquido (aplicado) proveniente das atividades 
 operacionais 11.756 (92.019)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao imobilizado (1.762) (15.144)
Baixa ao imobilizado e intangível 31
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investimentos (1.731) (15.144)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital -
Dividendos pagos (1.836)
Adiantamento para futuro aumento de capital (14.913) 117.250
Caixa líquido (aplicado) proveniente nas atividades 
 de financiamento (16.749) 117.250
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (6.723) 10.087
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 3.832 10.555
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 10.555 468

Diretoria

Luis Fernando Mendonça de Barros Filho - Diretor
Alfredo Antônio Tessari Neto - Contador CRC: 1SP176534/O-5

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Central Solar Pereira Barreto III S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Central Solar Pereira Barreto III S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significa-
tivas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Central Solar Pereira Barreto III S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standard Board (IASB) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 

aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso:
•฀ Identificamos฀e฀avaliamos฀os฀riscos฀de฀distorção฀relevante฀nas฀demonstrações฀fi-

nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•฀ Obtemos฀entendimento฀dos฀controles฀internos฀relevantes฀para฀a฀auditoria฀para฀pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.

•฀ Avaliamos฀a฀adequação฀das฀políticas฀contábeis฀utilizadas฀e฀a฀ razoabilidade฀das฀
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•฀ Concluímos฀sobre฀a฀adequação฀do฀uso,฀pela฀administração,฀da฀base฀contábil฀de฀
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se exis-
te incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

•฀ Avaliamos฀a฀apresentação฀geral,฀a฀estrutura฀e฀o฀conteúdo฀das฀demonstrações฀fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de agosto de 2023

PricewaterhouseCoopers Adriano Formosinho Correia
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1BA029904/O-5

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

AVISO DE EDITAL 
Edital nº 161 de 25 de agosto de 2.023.

Concorrência Pública nº 17/2023
Objeto: Contratação de empresa para execução de serviços técnicos especializados de natureza 
multiprofissionais de assessoria e consultoria contábil, econômica, financeira e apoio administrativo 
a serem prestados nas dependências da Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba, mensalmente, 
através de visitas técnicas e teleatendimento – Abertura da sessão: 16/10/2023 às 09:00 horas – O 
edital licitatório  e anexos poderão ser obtidos no endereço eletrônico www.itaquaquecetuba.sp.gov.
br  ou mediante entrega de 01 (um) CDR-ROM do tipo CDR-80, virgem e lacrado no Departamento 
de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba, sito à Av. Vereador João 
Fernandes da Silva nº 190, Vila Virginia, Itaquaquecetuba – SP, no horário das 9:00 às 17:00 horas. 
Para maiores informações, estão disponíveis os seguintes telefones (0xx11) 4640-1442 e 4642-1531.

Mário Toyama – Secretário Municipal de Administração e Modernização
Itaquaquecetuba, 25 de agosto de 2.023

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

AVISO DE EDITAL 
Edital nº 162 de 25 de agosto de 2.023.

Tomada de Preços nº 10/2023
Objeto: Contratação de empresa especializada para construção de concha acústica nas 
dependências do parque ecológico municipal “Mario do Cato”.– Abertura da sessão: 
13/09/2023 às 09:00 horas – O edital licitatório  e anexos poderão ser obtidos no endereço 
eletrônico www.itaquaquecetuba.sp.gov.br  ou mediante entrega de 01 (um) CDR-ROM do tipo 
CDR-80, virgem e lacrado no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal 
de Itaquaquecetuba, sito à Av. Vereador João Fernandes da Silva nº 190, Vila Virginia, 
Itaquaquecetuba – SP, no horário das 9:00 às 17:00 horas. Para maiores informações, estão 
disponíveis os seguintes telefones (0xx11) 4640-1442 e 4642-1531.

Mário Toyama – Secretário Municipal de Administração e Modernização
Itaquaquecetuba, 25 de agosto de 2.023

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

AVISO DE EDITAL 
Edital nº 163 de 25 de agosto de 2.023.

Tomada de Preços nº 11/2023
Objeto: Contratação de empresa especializada para obra de construção de unidade de base 
comunitária de segurança da Guarda Civil Municipal no Bairro Monte Belo Abertura da sessão: 
14/09/2023 às 09:00 horas – O edital licitatório  e anexos poderão ser obtidos no endereço 
eletrônico www.itaquaquecetuba.sp.gov.br  ou mediante entrega de 01 (um) CDR-ROM do tipo 
CDR-80, virgem e lacrado no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal 
de Itaquaquecetuba, sito à Av. Vereador João Fernandes da Silva nº 190, Vila Virginia, 
Itaquaquecetuba – SP, no horário das 9:00 às 17:00 horas. Para maiores informações, estão 
disponíveis os seguintes telefones (0xx11) 4640-1442 e 4642-1531.

Mário Toyama – Secretário Municipal de Administração e Modernização
Itaquaquecetuba, 25 de agosto de 2.023

STF volta a julgar 
incidência de 
PIS/Cofins sobre 
incentivo fiscal a 
exportações

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) retomou ontem, 25, o jul-
gamento que discute a exclusão 
do crédito presumido de IPI, de-
corrente de exportações, da base 
de cálculo do PIS e da Cofins. 
O julgamento, realizado em ple-
nário virtual, vai até a próxima 
sexta, 1º de setembro.

O crédito presumido de IPI 
consiste em auxílio financeiro 
prestado pelo estado para incen-
tivar a exportação. Na prática, 
as empresas recebem o ressar-
cimento do PIS/Cofins pago na 
aquisição de matérias-primas, 
produtos intermediários e mate-
riais de embalagem de produtos 
destinados à exportação.

Em 2005, o Tribunal Regio-
nal Federal da 4ª Região (TRF4) 
acolheu pedido da fabricante de 
equipamentos agrícolas John 
Deere Brasil e determinou a 
exclusão do crédito da base de 
cálculo do PIS/Cofins. A empre-
sa alegou que o crédito presumi-
do de IPI não constitui receita 
porque se trata, na verdade, de 
recuperação de custos. Agora, 
o STF analisa recurso da União 
contra essa decisão.

Único a votar até o mo-
mento, o ministro relator, Luís 
Roberto Barroso, é a favor da 
exclusão do crédito da base de 
cálculo do PIS/Cofins.

No entendimento do minis-
tro, os créditos não se enqua-
dram no conceito de faturamen-
to, pois são incentivo fiscal con-
cedido pela Receita Federal com 
o objetivo de desonerar exporta-
ções. Nesse sentido, tributar os 
créditos é equivalente a onerar 
o próprio benefício concedido 
pelo ente público.

O julgamento estava suspen-
so desde fevereiro por pedido 
de destaque do ministro Ale-
xandre de Moraes. O objetivo 
do destaque é levar o caso para 
discussão no plenário presencial 
do Supremo. No último dia 15, 
contudo, seu pedido foi cancela-
do e em seguida o tema entrou 
na pauta do plenário virtual.

Não tem sentido limitar 
parcelamento sem 
juros, foi conquista da 
sociedade, diz deputado

O deputado Alencar Santa-
na (PT-SP), relator da Medida 
Provisória do Desenrola, que 
também inclui a discussão sobre 
os juros do cartão de crédito, 
afirmou nesta quinta-feira, 24, 
que não há sentido em limitar 
o parcelado sem juros e que o 
tema não consta de seu parecer. 
“Foi conquista da sociedade 
brasileira”, disse, em coletiva 
de imprensa para apresentar os 
detalhes do relatório. Segundo o 
deputado, a expectativa é apre-
sentar oficialmente seu parecer 
até 19 horas desta quinta.

Em relação ao parcelado 
sem juros, Alencar explicou que 
houve discussão com alguns se-
tores que queriam limitar as par-
celas. Há duas semanas, o presi-
dente do Banco Central, Rober-
to Campos Neto, afirmou, em 
sessão para prestação de contas 
no Senado, que a solução para 
os juros do rotativo estava se en-
caminhando para o fim do pro-
duto e acrescentou que poderia 
haver algum desincentivo para 
o parcelado sem juros “longo”.

Conforme interlocutores do 
Congresso ouvidos pela reporta-
gem, os bancos têm pressionado 
para que o Conselho Monetário 
Nacional (CMN) tenha poder 
para decidir sobre o parcelado 
e também para que haja limi-
tação ou extinção imediata da 
modalidade. Os bancos também 
defendem que a tarifa máxima 
de 100% dos juros do rotativo 
do cartão só valha por um ano, 
podendo aumentar depois, se-
gundo fontes.
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